PARECER Nº 1216, DE 2009

De Relator Especial, em substituição ao da Comissão de Saúde E Higiene, sobre o Projeto de lei Complementar nº 62, de 2008

De iniciativa do Governador do Estado, o Projeto de lei Complementar nº 62, de 2008, dispõe sobre a qualificação de entidades de direito privado como organizações sociais.

A proposição permaneceu em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 163ª à 167ª Sessões Ordinárias (de 12 a 17/11/08), tendo recebido dois substitutivos e uma emenda, juntadas às fls. de n. 12 a 19 destes autos.

No curso do processo legislativo remeteu a este Parlamento, consoante o disposto no artigo 175, § 2º, do Regimento Interno Consolidado, a Mensagem Aditiva de n. 33/2009.

Na seqüência, o projeto foi encaminhado à apreciação da Comissão de Constituição e Justiça, que não logrou manifestar-se nos prazos regimentais, o que deu causa à designação da Nobre Deputada Maria Lúcia Amary como Relatora Especial. 

Ao relatar a matéria, preferiu a Nobre Colega ratificar a brilhante manifestação de fls. 29 a 32 destes autos, pela qual entendeu merecer a proposição aprovação nos aspectos constitucional, legal e jurídico, pronunciando-se ainda pela rejeição dos substitutivos n. 1 e 2 e da emenda n. 1 e pela aprovação da emenda então apresentada.

Em seguida, foi o projeto encaminhado ao exame da Comissão de Higiene e Saúde, que também não logrou apreciar a matéria no prazo regimental, o que motivou nossa designação para relatar a matéria na qualidade de Relator Especial.

Como dissemos, o projeto tinha, de início, apenas o propósito de qualificar como organizações sociais as fundações de apoio aos hospitais de ensino. Posteriormente, nos termos da Mensagem Aditiva n. 33, de 2009, foi o objeto da propositura consideravelmente ampliado para abranger o reconhecimento como organizações sociais das entidades de direito privado, sem fins lucrativos, que tenham por finalidade atividades dirigidas à saúde, à cultura e ao atendimento ou promoção dos direitos das pessoas com deficiência.

A prestação de serviços públicos por meio de organizações de direito privado, sem fins lucrativos, tem sido um dos elementos mais relevantes da reforma do Estado realizada a partir dos anos noventa, especialmente sob a inspiração e o estímulo da administração Fernando Henrique Cardoso. 

Esta cooperação entre o Estado e a Sociedade Civil em prol de medidas de interesse público tem sido apresentada pelos devotos do estatismo como expressão do que eles costumam chamar de neoliberalismo. No entanto, o reconhecimento de que entre os estritos limites do público e do privado existe uma esfera intermediária, subordinada a normas de natureza compósita, foi um dos elementos basilares do dirigismo estatal prevalecente no período hoje conhecido como Os Trinta Anos Gloriosos, isto é, dos anos cinquenta aos setenta. A sociedade de economia mista, que, no Brasil, foi durante muito tempo a expressão mais comum da intervenção estatal no domínio econômico, é um dos expoentes mais sofisticados desta esfera que poderíamos chamar de semipública. 

Ora, a provisão de serviços públicos por meio de organizações sociais, nada terá de privatização se o produto dessa cooperação entre o Estado e a Sociedade Civil, isto é, a própria prestação de serviços, preservar os elementos que são substanciais ao serviço público. O que qualifica o serviço público como tal é sua natureza, não a pessoa do prestador. Não é por outro motivo que o direito consagra há muito tempo institutos como a concessão e a permissão. Institutos que permitirão uma prestação das mais eficazes se o Poder Concedente mostrar-se diligente e rigoroso na supervisão dos seus delegatários. 

Este, aliás, é o aspecto mais relevante da questão atinente à contratação das organizações sociais pelo Poder Público. Para que o recurso a tais entidades se mostre justificável à luz do interesse público faz-se necessário que a Administração Pública adote fórmulas de controle e avaliação de eficácia inquestionável. Fórmulas que, fugindo ao formalismo prevalecente no Estado Brasileiro, permitissem ao administrador público estimar com o máximo grau de certeza o benefício representado pelo contrato de gestão com a organização social, tanto no aspecto da qualidade e regularidade da prestação do serviço quanto naquele da economia proporcionada por essa espécie de contratação ao Tesouro Público. 

No que respeita à Mensagem Aditiva acima mencionada, a mesma limita-se a ampliar o escopo do texto original, sem contundo, fugir aos princípios nele refletidos.

Não afastando a priori a possibilidade de ser adotado entre nós o instituto da fundação de direito público, como é ele esboçado pelo Projeto de Lei Complementar Federal n. 92/2007, acreditamos, porém, que o modelo introduzido em São Paulo pela Lei Complementar n. 846, de 1998, merece ser levado até suas últimas consequências. 

Razão pela qual somos contrários a aprovação do mencionado substitutivo.

Quanto ao Substitutivo n. 2, entendemos que o mesmo não merece aprovação, visto que a Lei Complementar n. 846, de 1998, já dispõe sobre meios adequados para controle e avaliação dos serviços confiados às organizações sociais. 

Entretanto, pelos motivos que expusemos anteriormente, demonstrada a insuficiência de tais meios, podemos, no futuro, reavaliar nossa posição a respeito da matéria. 

No que se refere à Emenda n. 1, acreditamos que o modelo cujo aprimoramento é ora proposto já alcançou um grau de maturidade que permite a experiência com serviços preexistentes. Conforme tal experiência for avaliada pelos órgãos competentes, este Parlamento poderá reverter a decisão ora adotada. Por ora, nossa posição é favorável ao texto original do projeto e, por conseguinte, contrária à aprovação da Emenda n. 1.

Por fim, no que tange à Emenda da Relatora Especial designada em substituição à Comissão de Constituição e Justiça, só podemos aplaudir o teor daquela proposta, pois, incidindo sobre a prestação de serviços por parte das organizações sociais, tem exatamente o propósito de resguardar a natureza pública do atendimento médico-hospitalar prestado por aquelas entidades às custas do Tesouro Estadual. Como não poderia deixar de ser, tal emenda merece nossa aprovação.

Pelo exposto, manifestamos-nos favoravelmente a aprovação do Projeto de lei Complementar nº 62, de 2008, com a Mensagem Aditiva nº 33, de 2009, e com a Emenda apresentada pela Relatora Especial Deputada Maria Lúcia Amary, bem como pela rejeição dos Substitutivos n. 1 e 2 e da Emenda n. 1.

a) Celso Giglio – Relator Especial 
